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XXXXXX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXX
Endereço da Promotoria de Justiça

EXMO DR. JUIZ DE DIREITO DA XX VARA CÍVEL DA COMARCA DE XXXXX-PI
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu representante nesta Comarca, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III da Constituição Federal, art. 3º e 5º, I, da Lei nº 7.347 de 24 de julho de 1985, artigos 178, II, 294, 300 e 550 do Código de Processo Civil vem propor a presente 
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS
em face de xxxxxxxxxx, brasileiro(a), estado civil, inscrito no CPF sob o número xxxx, residente e domiciliado em Xxxx, endereço eletrônico xxxx@xxxx.xx.xx, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos:
I - DOS FATOS
Descrever os fatos XXXXX…
II - DA LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO

 Inicialmente, o Ministério Público é parte legítima para atuar como substituto processual de incapazes e hipossuficientes, inclusive em ações relativas aos direitos e interesses de interditos e curatelados, porquanto se trata de interesse individual indisponível, segundo inteligência do art. 127, caput, da Constituição Federal
.
Nos termos dos arts. 176 e 177 do Código de Processo Civil (CPC) “o Ministério Público atuará na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses e direitos sociais e individuais indisponíveis” e “(...) exercerá o direito de ação em conformidade com suas atribuições constitucionais.”
O mesmo diploma processual, afirma, ainda, a legitimação do Ministério Público por meio do art. 178, inciso II:
Art. 178. O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos processos que envolvam:

[…] 

II - interesse de incapaz; [...].
Ademais, em se tratando de Curatela, ao Ministério Público incumbe velar pelo bem-estar do incapaz, fiscalizando o exercício da curatela e supervisionando as contas apresentadas, podendo apresentar, para esse fim, impugnação à prestação de contas, exigir sua complementação, além de esclarecimentos e, até mesmo, em último caso, a remoção do curador, nos termos do artigo 761 do CPC. 

Ressalte-se ainda que, como legitimado ativo, a atuação do Ministério Público é subsidiária e supletiva, restrita aos seguintes requisitos2: a) doença mental ou intelectual3; b) inexistência ou incapacidade dos outros legitimados arrolados no art. 747, CPC.
(Ressaltar a hipótese do caso concreto)
De qualquer modo, caso o Ministério Público seja autor, será desnecessária a atuação de outro órgão como fiscal da ordem jurídica, não havendo previsão para essa dupla e distinta atuação. Na realidade, atuando como legitimado ativo, o órgão do Ministério Público concentra também a função de fiscal da ordem jurídica.
III – DO DIREITO DE EXIGIR CONTAS
Como se sabe, o princípio do melhor interesse tem por escopo assegurar ao incapaz que seus direitos sejam tratados com prioridade pelo Estado, pela sociedade e pela família, tanto na elaboração quanto na aplicação das normas jurídicas. 
Com efeito, a partir da sentença de interdição ou da decisão que deferiu a curatela, os bens, os rendimentos e, excepcionalmente, a pessoa do curatelado, ficarão sob os cuidados do curador, que passará a exercer a sua função de forma direta, mas sob a fiscalização e nos limites da determinação judicial.
Assim, ao assinar o termo de compromisso no processo de curatela, o curador assume o dever de administrar os bens do curatelado, sempre em proveito dele, devendo atuar com zelo e boa-fé. 

Nesse sentido, em sendo a prestação de contas pelo curador um dever, a sua exigência encontra guarida no disposto no art. 550 e seguintes do Código de Processo Civil, in verbis:
Art. 550. Aquele que afirmar ser titular do direito de exigir contas requererá a citação do réu para que as preste ou ofereça contestação no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 1º Na petição inicial, o autor especificará, detalhadamente, as razões pelas quais exige as contas, instruindo-a com documentos comprobatórios dessa necessidade, se existirem.

§ 2º Prestadas as contas, o autor terá 15 (quinze) dias para se manifestar, prosseguindo-se o processo na forma do Capítulo X do Título I deste Livro.

§ 3º A impugnação das contas apresentadas pelo réu deverá ser fundamentada e específica, com referência expressa ao lançamento questionado.

§ 4º Se o réu não contestar o pedido, observar-se-á o disposto no art. 355.

§ 5º A decisão que julgar procedente o pedido condenará o réu a prestar as contas no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar.

§ 6º Se o réu apresentar as contas no prazo previsto no § 5º, seguir-se-á o procedimento do § 2º, caso contrário, o autor apresentá-las-á no prazo de 15 (quinze) dias, podendo o juiz determinar a realização de exame pericial, se necessário.
Art. 551. As contas do réu serão apresentadas na forma adequada, especificando-se as receitas, a aplicação das despesas e os investimentos, se houver.

§ 1º Havendo impugnação específica e fundamentada pelo autor, o juiz estabelecerá prazo razoável para que o réu apresente os documentos justificativos dos lançamentos individualmente impugnados.

§ 2º As contas do autor, para os fins do art. 550, § 5º , serão apresentadas na forma adequada, já instruídas com os documentos justificativos, especificando-se as receitas, a aplicação das despesas e os investimentos, se houver, bem como o respectivo saldo.
Art. 552. A sentença apurará o saldo e constituirá título executivo judicial.
Art. 553. As contas do inventariante, do tutor, do curador, do depositário e de qualquer outro administrador serão prestadas em apenso aos autos do processo em que tiver sido nomeado.
Parágrafo único. Se qualquer dos referidos no caput for condenado a pagar o saldo e não o fizer no prazo legal, o juiz poderá destituí-lo, sequestrar os bens sob sua guarda, glosar o prêmio ou a gratificação a que teria direito e determinar as medidas executivas necessárias à recomposição do prejuízo.
No mesmo sentido, segue a jurisprudência assentada nos tribunais: 

Apelação Cível. Ação de prestação de contas – Administração de patrimônio do autor interdito pela ré, sua curadora, durante período em que vigorou a interdição – Ré que teria se mantido por longo período na posse e administração dos bens do autor, com quem foi casada sob o regime da comunhão parcial de bens, sem lhe prestar contas – Sentença de primeira fase que reconheceu o dever da ré de prestar as contas pleiteadas na inicial – Sentença de segunda fase que reconheceu crédito em favor do autor no montante de R$ 129.460,00 – Recurso de apelação interposto pela ré – Realização de nova perícia – Desnecessidade – Laudo pericial suficiente ao deslinde da controvérsia – Preliminar de nulidade afastada – Prestação de contas que deve considerar apenas o patrimônio existente na data da separação de fato do casal, que coincide com a data da interdição do autor – Existência de saldo credor em favor do autor – Necessidade, contudo, de exclusão dos valores dos bens que não foram alienados no período da interdição ou foram adquiridos pela ré após a separação de fato do casal – Recurso provido em parte, tão-só para determinar o abatimento sobre o montante apurado pelo perito dos valores relativos aos bens que não podem ser incluídos nas contas a serem prestadas, mantida, no mais, a R. Sentença apelada. Dá-se provimento em parte ao recurso de apelação. (TJSP; Apelação Cível nº 0000170 53.2003.8.26.0523; Relatora Christine Santini; Órgão julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; Data do Julgamento: 09/08/2016; Data de publicação: 10/08/2016).

Pontuar o caso concreto.
Com base no exposto e em razão do encargo o encargo judicial conferido ao curador, requer a determinação da apresentação da prestação de contas, a fim de garantir a preservação dos interesses do curatelado.
IV – DO PEDIDO
Diante do exposto, o Ministério Público requer a Vossa Excelência:
a) O benefício da prioridade na tramitação do presente processo, conforme art. 1.048 do Código de Processo Civil e art. 71 do Estatuto do Idoso (se o curatelado for pessoa idosa) e art. 9º, VII do Estatuto da Pessoa com Defiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2016) (se o curatelado for pessoa com deficiência);
b) A autuação e o recebimento desta petição inicial, com a juntada dos documentos a ela colacionados, seguindo-se os trâmites legais previstos no Código de Processo Civil;
c) Que seja julgado procedente o pedido, determinando ao demandado a Prestação de Contas de todos os valores gastos e recebidos, bem como outras formas de pagamento recebidas referentes a XXXXXXXXX (DESCREVER SE HOUVER, OUTRAS FORMAS DE RECEITA COMO VENDAS DE PROPRIEDADES DO INTERDITO ETC.), no prazo de 15 dias, ou apresente a defesa que tiver ou quiser, sob pena de revelia e confissão da matéria;
d) A condenação do demandado ao pagamento das custas, honorários e demais emolumentos referente a presente lide.
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos e ao caso cabíveis.
Dá-se à causa o valor de alçada.
NessesTermos,

Pede Deferimento.
Cidade, xx de xxxx de 2021.
XXXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor de Justiça
�	 Constituição Federal de 1988, Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.


2	   Conforme o art. 748. O Ministério Público só promoverá interdição em caso de doença mental grave:


	I – se as pessoas designadas nos incisos  I, II e III do art. 747 não existirem ou não promoverem a interdição;


	II – se, existindo, forem incapazes as pessoas mencionadas nos incisos I e II do art. 747.


3	 Importante registrar que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) trouxe significativa alteração no regime da incapacidade civil e promoveu, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais pelas pessoas com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.






